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DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 800/2018

NOMEIA MEDIADORES PARA ATUAÇÃO NO NÚCLEO DESCENTRALIZADO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
CEARÁ NA CIDADE DE CRATO

A DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 100, da Lei Complementar nº. 80, de 12 de janeiro de 1994 e o que preconiza o art. 3º, 
I da Lei Complementar Estadual nº 06/1997;

CONSIDERANDO a Resolução nº 27/2009, alterada pela Resolução nº 130/2016 do CONSUP, publicada no Diário de Justiça 
Eletrônico em 04 de maio de 2016;

CONSIDERANDO a Portaria n° 328/2016, publicada no Diário de Justiça Eletrônico em 19 de maio de 2016, que determina 
reajuste de bolsa remuneratória; e a Portaria 3001/2017, publicada no Diário de Justiça Eletrônico em 05 de dezembro de 2017, 
que nomeia mediadores para atuação na cidade de Crato;

CONSIDERANDO que é função institucional da Defensoria Pública a promoção, prioritariamente, da solução extrajudicial 
dos litígios, visando à composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e 
demais técnicas de composição e administração de conflitos.

RESOLVE

Art. 1º Nomear os Mediadores constantes no anexo único, com bolsa remuneratória no valor de R$ 281,81 (duzentos e 
oitenta e um reais e oitenta e um centavos), para atuação na Defensoria Pública da cidade de Crato, em substituição aos 
mediadores Clara Skarleth Lopes de Araújo e Tales Freire Lucena.

Art. 2º O presente ato normativo entra em vigor na data de sua publicação.

Fortaleza, 02 de abril de 2018.

Mariana Lobo Botelho de Albuquerque
Defensora Pública Geral
DPGE-CE

Anexo único – Portaria nº 800/2018

Mediador(a) Comunitário(a) Início das atividades Bolsa Remuneratória

Andressa Azevedo Freire Leite 07/02/2018 R$ 281,81

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DO CEARÁ

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA
PAUTA DE JULGAMENTO
EDITAL SESSÃO ORDINÁRIA Nº 11/2018

O Presidente do TED/OAB-CE cientifica e notifica o advogado e demais abaixo relacionados (CED/2015, art. 60, §§ 2º e 3º) 
que a partir da sessão plenária ordinária do dia 13/06/2018, com início às 14h30min, serão julgados os seguintes processos: 1) 
3201/2017 Rpdo: F.S.M OAB/CE 20518. 2) 19856/2016 Rpdo: J.P.B.A OAB/CE 22528 e seu Procurador André Nogueira Cardoso 
OAB/CE 10245. 3) 17682/2016 Rpdo: E.O.F OAB/SP 108979. 4) 17266/2015 R pdo: M.N.S.V OAB/CE 11783. 5) 9906/2015 
Rpdos: J.S.A.L OAB/CE 12317, F.A.S OAB/CE 27120 e Procurador do representado José Stenio de Araujo Lucena: Gildo Leobino 
de Souza Junior OAB/CE 28669. 6) 8560/2013 Rpdo: A.D.A.B OAB/CE 5417. 7) 6197/2013 Rpdo: J.A.B.F OAB/CE 5044. 8) 
10488/2012 Rpdo: M.V.C OAB/MA 7721. 9) 7944/2012 Rpdo: J.S.C.C OAB/CE 11581. 10) 143/2011 Rpdo: A.A.P OAB/CE 7425. 
11) 4092/2014-18 e 5958/2015  Rpdo: F.E.R OAB/CE 12976. 12) 6233/2009 Rpdo: F.M.F.B OAB/CE 13029. 13) 5563/2009 Rpdo: 
H.N.M OAB/CE 4971. 14) 6351/2009 Rpdo: R.F.P OAB/CE 12110 e Procuradores do Representante: Ernandes Nepomuceno de 
Oliveira OAB/CE 1937 e Lariane Citó Pereira OAB/CE 31339. 15) 2823/2017 Rpdo: C.R.A.V OAB/CE 23374. 16) 2668/2017 e 
2410/2017 Rpdo: M.C.N OAB/CE 8991. 17) 17983/2015 Rpdo: A.L.P.V OAB/CE 5439.18) 11464/2014 Rpdo: F.F.O.C OAB/CE 
7323.  O processo que não for julgado na data supra, sê-lo-á no dia designado nessa mesma sessão, independente de nova 
intimação. Fortaleza, 24 de maio de 2018.

José Damasceno Sampaio
Presidente do TED-OAB-CE


